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RESUMO
O presente texto científico bibliográfico traz a discussão e reflexão em torno das questões que rondam a educação do campo e sobremaneira acerca das enormes dificuldades que limitam e impedem que os docentes possam construir uma formação inicial sólida e de qualidade. E para tanto se buscou analisar a Educação no Campo tentando identificar quais são suas maiores dificuldades e evidenciando sua a realidade e oferecer informações acerca do processo de ensino-aprendizagem, funcionamento e condições socioeconômicas de seus educandos. Além disso, faz-se necessário avaliar o perfil do Educador do Campo, quais seus maiores obstáculos e de que forma os enfrenta. Também trouxe a visão de alguns teóricos sobre o tema, tais como: Santos (2008), Socorro (2005), Jesus (2004), Baptista (2003), Salete (2002), Leite (1999). Em seguida analisou-se a educação do campo e suas dificuldades, onde traz que ao se pensar em uma educação voltada para os trabalhadores da zona rural requer a compreensão de que sua população, como a urbana, é demandante de direitos. Assim, tem-se a necessidade de uma educação que corresponda aos interesses dos trabalhadores do campo, o processo ensino aprendizagem e o perfil do educador do campo, onde permeou a discursão sobre a diversidade que compõe o que chamamos de educação do campo explicita diferenças relacionadas a aspectos políticos, sociais, econômicos, morais, enfim, apresentam especificidades  que devem ser analisadas e consideradas no momento em que organizamos nossas atividades pedagógicas e foi finalizado com uma visão geral sobre o tema. Enfim, é de suma importância destacar que a escola construída no campo deveria servir como ferramenta para a transformação da localidade em que está fincada.
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ABSTRAT

This bibliographic scientific text brings the discussion and reflection on issues that plague the education field and greatly about the enormous difficulties that limit and prevent that teachers can build a solid initial training and quality. And for that it sought to analyze the education in the field trying to identify what are your greatest difficulties and showing its reality and provide information about the process of teaching and learning, functioning and socioeconomic status of their students. In addition, it is necessary to assess the Field Educator's profile, what your biggest obstacles and how the faces. Also brought the view of some theorists on the subject, such as Santos (2008), Socorro (2005), Jesus (2004), Baptist (2003), La Salette (2002), Milk (1999). Then analyzed the education field and their problems, which meant that when thinking about an education for workers from rural areas requires an understanding of its population, such as urban, plaintiff's rights. Thus, there is a need for an education that meets the interests of workers in the field, the learning process and the profile of the educator of the field, which permeated the increasing discussion about the diversity that makes up what we call field education explicitly related differences the political, social, economic, moral, in short, have special features which should be reviewed and considered when we organize our educational activities and ended with an overview of the subject. Anyway, it's very important to emphasize that the school built in the country should serve as a tool for transformation of the locality in which it is stuck.
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1 INTRODUÇÃO 

O presente estudo surgiu mediante a necessidade de se analisar a Educação no Campo tentando identificar quais são suas maiores dificuldades e evidenciando sua a realidade e oferecer informações acerca do processo de ensino-aprendizagem, funcionamento e condições socioeconômicas de seus educandos. Além disso, faz-se necessário avaliar o perfil do Educador do Campo, quais seus maiores obstáculos e de que forma os enfrenta.
A LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) 9394/96 foi bastante promissora no que tange a Educação no Campo, constituindo um avanço importante embora tardio. O artigo 28 se refere especificamente à educação em zonas rurais prevendo currículos e metodologias de acordo com os interesses dos alunos daquela realidade como organização escolar própria com adequação do calendário escolar às condições do clima e adequação à natureza do trabalho na zona rural. 
A educação do campo nasce da reivindicação dos movimentos sociais, constituindo-se em uma política educacional voltada para o desenvolvimento do território camponês como parte do campo brasileiro e como espaço pedagógico e educativo, repleto de sentidos, significados e expressões. Portanto, não é um campo genérico, mas um território camponês. Daí, a ênfase na contração do campo: não é no campo, porque o território não é secundário.
Essa autonomia na organização escolar é de suma importância para que os sujeitos educacionais do campo tenham o direito fundamental à educação respeitada, direito esse que foi negligenciado por muito tempo, passando a ter a oportunidade de um processo educacional adaptado para a sua realidade e as suas necessidades. 
Percebe-se que a Educação é de suma importância para o desenvolvimento de um indivíduo bem como de seu povo. É importante  ter isso em mente quando vamos analisar a Educação no Campo, afinal de contas o que mais se passa na mente de quem o tenta é: Será que os direitos garantidos pela LDB estão em consonância com a realidade? Que outras dificuldades são enfrentadas por aqueles que participam do processo de ensino aprendizagem, incluindo aí os professores, alunos, pais e membros da sociedade em geral? Em que pontos há na negligência dos nossos governantes em prover esse direito básico aos moradores do campo?
Assim, a metodologia empregada na construção deste estudo foi a de cunho bibliográfico e documental, uma vez que foram analisados alguns dos mais importantes e salutares documentos que tratam da escola do campo e suas demandas. Não se exclui a necessidade de um estudo mais aprofundado de campo a fim de identificar na realidade de nosso munícipio os fatos encontrados durante a pesquisa.
Para fundamentarmos os conceitos adotados durante o trabalho e as opções metodológicas bibliográficas, buscamos suportes teóricos de autores como: Santos (2008), Socorro (2005), Jesus (2004), Baptista (2003), Salete (2002), Leite (1999),entre outros, que, com as suas obras, trazem grandes contribuições para melhor compreendermos a relação entre a educação, escola e desenvolvimento local no campo.
A necessidade de se pensar em uma educação voltada para o campo é muito importante se pensarmos na realidade da sua população, e também no fato de que a maior parcela dos estudantes da zona rural sequer chegará a concluir o ensino médio. Uma realidade lamentável para um país que se orgulha dizendo se uma pátria educadora.


2 EDUCAÇÃO NO CAMPO E SUAS DIFICULDADES

A Educação no Campo ao longo de séculos da história do Brasil, não sofreu muitas mudanças. No âmbito das políticas públicas para educação, pensava-se, e muitos pensam ainda, que o problema da educação das populações que vivem fora das cidades é a sua localização geográfica e a baixa densidade populacional nas regiões rurais. Esse requisito, dentre outros, condicionou a educação do campo a planos inferiores, que culminou em um quadro de precariedade no funcionamento da escola do campo bem como precariedade na formação inicial dos professores. 
 	Esse descaso pode partir da ideia arcaica do que o campo é um lugar atrasado ou da negação da responsabilidade de pensar nos sujeitos do campo como indivíduos ativos que fazem parte da sociedade. Não há uma preocupação com a formação do professor que irá atuar nessas escolas. Diante dessa situação, o profissional não preparado se vê obrigado a copiar o modelo da escola tradicional (urbana) e aplicar na escola do campo. Podemos dizer que essa é uma característica da Educação Rural, em tantos momentos confundidos com a Educação do Campo. A Educação Rural é um molde da escola dos centros urbanos inserida no campo sem pensar e/ou considerar toda uma cultura peculiar que o campo tem.

A escola do meio rural passou a ser tratada como resíduo do sistema educacional brasileiro. (...) O debate da relação campo-cidade perpassa todas as reflexões da Educação do Campo. (...) Nas últimas décadas consolidou-se um imaginário que projetou o espaço urbano como caminho natural único do desenvolvimento. (ARROYO; CALDART; MOLINA, 2004, p.10-11) 

	Em contrapartida, a Educação do Campo, que se realiza no conjunto dos Movimentos Sociais e organizações do povo do campo, expressa os interesses dos sujeitos que vivem e trabalha no campo. O grande desafio está em transmitir para os futuros profissionais de educação a importância de se pensar numa Educação do Campo que expresse os interesses e necessidades das pessoas que estão inseridas nesse contexto do rural. Acredito que a priori o docente em formação deve conhecer o processo histórico da Educação do Campo, bem como a diferença entre ela e a Educação Rural. É o ponto principal de todo o debate acerca do assunto.
É importante entendermos que uma escola do campo não é, afinal, um tipo diferente de escola, mas sim a escola reconhecendo e ajudando a fortalecer os povos do campo como sujeitos sociais que também podem ajudar no processo de humanização do conjunto da sociedade, com suas lutas, sua história, seu trabalho, seus saberes, sua cultura, seu jeito. Porque não há escolas do campo sem a formação dos sujeitos sociais do campo, que admitem e lutam por esta identidade e por um projeto de futuro. Socorro (2005, p. 35) diz que,

além de questões de infraestrutura, pessoal e outros, há uma herança mais cruel: a escola rural desrespeita a realidade onde está inserida, destrói a autoestima dos camponeses, não se coloca a serviço do seu crescimento.

Pensar em uma educação voltada para os trabalhadores da zona rural requer a compreensão de que sua população, como a urbana, é demandante de direitos. Assim, tem-se a necessidade de uma educação que corresponda aos interesses dos trabalhadores do campo. Então, são necessárias políticas públicas de educação adequadas às necessidades diárias dessa gente valorizando sua rica e importante contribuição para a sociedade, tendo em vista que o campo não é um lugar de atraso, como muitos podem pensar, mas de produção: cultural, social, política e econômica.
A escola do campo está vinculada à realidade dos sujeitos, realidade esta que não se limita ao espaço geográfico, mas que se refere principalmente aos elementos socioculturais que constituem os modos de vida desses sujeitos. Construir uma educação do campo significa pensar numa escola sustentada no enriquecimento das experiências de vida, não em nome da permanência nem da redução destas experiências, mas em nome de uma reconstrução dos modos de vida, pautada na ética da valorização humana e do respeito à diferença (SALETE, 2002).
A escolaridade dos profissionais da zona rural é precária devido as dificuldades enfrentadas por eles para concluírem a formação superior, como citado abaixo,

o nível de escolaridade dos professores revela, mais uma vez, a condição de carência da zona rural. No ensino fundamental de 1ª a 4ª série, apenas 21,6% dos professores das escolas rurais têm formação superior, enquanto nas escolas urbanas esse contingente representa 56,4% dos docentes. O que é mais preocupante, no entanto, é a existência de 6.913 funções docentes sendo exercidas por professores que têm apenas o ensino fundamental e que, portanto, não dispõem da habilitação mínima para o desempenho de suas atividades. A maioria desses professores leigos atua nas Regiões Nordeste e Norte (MEC/INEP, 2007: 33).

Essa realidade aponta para o fato de que há muito, a educação do campo vem sofrendo as consequências da falta de comprometimento e responsabilidade dos órgãos responsáveis pela gerência da Educação no Estado Brasileiro.

Apesar de o Brasil ser um país de origem eminentemente agrária, a educação rural aqui nunca foi alvo de interesse dos governantes, ficando sempre relegada a segundo ou terceiro plano, "apêndice" da educação urbana. Foi e é uma educação que se limita à transmissão de conhecimentos já elaborados e levados aos alunos da zona rural com a mesma metodologia usada nas escolas da cidade. (BAPTISTA, 2003:20-21) 

A falta de um modelo de educação voltado para as especificidades do campo faz com que muitos jovens abandonem os estudos por não reconhecerem nos ensinamentos recebidos características condizentes com a realidade em que vivem. E, muitos outros também acabam percebendo que a única forma de continuar os estudos é adaptando-se a ideia que muitas vezes o modelo de educação atual deixa transparecer: de que a cidade é superior ao meio rural.

3 O PROCESSO ENSINO E APRENDIZAGEM

O histórico da educação rural, que promoveu aos trabalhadores do campo um acesso à escola sempre de segunda ordem, desconectado com os interesses e necessidades desses sujeitos, dai surgiu o questionamento; que escola se almeja para crianças, jovens e adultos do campo? Daí se foi construindo a convicção de que não poderia ser qualquer escola. Ela precisa esta voltada ao contexto do campo, do trabalho e das diferentes manifestações da vida nele presente. 
Um dos princípios fundamentais que deve orientar a escolarização dos camponeses é o de que nas escolas do campo toda a aprendizagem e todo o ensino devem partir da realidade. Essa realidade é o meio em que o camponês vive, é tudo aquilo que ele faz, pensa, diz e sente na vida prática,  é  a  natureza  que  o  cerca,  são  os  problemas  do  dia  a  dia  e  também  os problemas da sociedade que se relaciona com a sua vida pessoal e coletiva. Para que a escola do campo se mantenha organicamente articulada com a realidade, é preciso que tudo o que as crianças estudam, esteja ligado  com sua vida prática e com suas necessidades concretas, as de seus pais e as  de sua comunidade.
Portanto, uma proposta de educação que buscasse transformar o instituído, em busca da sua educação. Como afirma Leite (1999, p. 14):

A educação rural no Brasil, por motivos socioculturais, sempre foi relegada a planos inferiores e teve por retaguarda ideológica o elitismo acentuado do processo educacional aqui instalado pelos jesuítas e a interpretação político-ideológica da oligarquia agrária, conhecida popularmente na expressão: “gente da roça não carece de estudos. Isso é coisa de gente da cidade”.

A diversidade que compõe o que chamamos de educação do campo  explicita diferenças relacionadas a aspectos políticos, sociais, econômicos, morais, enfim, apresentam especificidades  que devem ser analisadas e consideradas no momento em que organizamos nossas atividades pedagógicas.
Um dos propósitos do processo educativo é garantir o acesso a determinados saberes escolares, ou seja, as crianças devem usufruir plenamente dos seus direitos de aprendizagem. Assim, um dos desafios apresentados aos professores envolvidos com a educação do campo é buscar caminhos que garantam às crianças o acesso aos saberes escolares sem considerar a diversidade que constitui a educação do campo. Devemos ainda ser sensíveis às necessidades e especificidades dos grupos que trabalhamos e precisamos estar atentos ao que os alunos nos sinalizam em seus discursos.
“Quando as crianças vêm para a escola, vêm cheia de vontade de estudar, trazem o seu material (pode ser mínimo, mas trazem), vêm  carregados de expectativas, e na maioria das vezes,  não conseguem conter a emoção de estar na escola, de fazer parte da escola” (MST, 1994,  p.  07).  E  a  escola,  tanto  no  contexto  do  campo  como  no  contexto  da  cidade,  não compreende tais desejos e lentamente consegue  destruí-los, impondo uma dinâmica diferente e estranha, pautada principalmente em conteúdos preestabelecidos a partir de livros didáticos cujos conteúdos –  em muitos casos –  se distanciam da realidade concreta dos estudantes e em intensas atividades organizadas pelo professor sem a participação dos alunos.
A educação do campo, inicialmente limitada a propostas da escola rural no Brasil, desde seu inicio, não teve um projeto voltado para suas especificidades. Poucas vezes essas especificidades foram consideradas, exceto para limitar a obrigatoriedade do ensino. Ainda dentro desse aspecto, os alunos de escolas do campo são vistos pelos educadores como crianças com dificuldades de aprendizagem, lentas, sem ritmo, por que será? O que queremos destacar é a necessidade dos educadores organizarem suas atividades considerando o tempo não apenas no sentido administrativo, mas pensar na organização das atividades e do tempo, tomando como referência mais o tempo da percepção do que o tempo mecânico. 

Não basta que a escola ali esteja, mas é necessário que ela dialogue plenamente com a realidade do meio onde se encontra. Isso significa dizer que é uma escola inserida verdadeiramente na realidade desses sujeitos, prontos a acolher e procurar atender ás demandas especifica desses homens e mulheres e seus filhos, população que trabalha com a terra e detém conhecimentos específicos e realidades profundamente diferentes daquela dos sujeitos inseridos no meio urbano. (FARIA et al. 2009, p. 93)

	Isso significa dizer que devemos incorporar em nossas práticas educacionais atividades que estejam articuladas com as formas de vida, com a cultura dos sujeitos que compõem a comunidade em que a escola está inserida.
	Trabalhar com o contexto, com a cultura de nossos alunos significa nos apropriarmos, como educadores, de tais práticas. E isso depende, em grande parte, da escuta de nossos alunos. Assim sendo, é fundamental buscarmos espaços que legitimem saberes que foram ignorados ou silenciados. É preciso aprender com a diferença, isto é, olhar para o aluno na sua singularidade e desenvolver práticas pedagógicas que possam, efetivamente, contemplar no currículo escolar a multiplicidade de formas do conhecimento de mundo deste grupo em discursão.
	Outro ponto relevante são as salas multisseriadas, o números delas não tem diminuído e são responsáveis pela iniciação escolar de um grande número de brasileiros, sobretudo os do campo. Observamos que as classes multisseriadas têm sido mal atendidas do ponto de vista pedagógico, gerando professores insatisfeitos com seu trabalho, pois acreditam que seja necessário desdobrar-se em tantas quantas forem às faixas etárias de seus alunos.
	As dificuldades que afligem as escolas do campo, em particular aquelas com as classes multisseriadas, não dizem respeito somente à forma como o ensino está organizado, mas também a infraestrutura física, formação docente, material didático e pedagógico, transporte escolar, merenda, entre outros. 
	De acordo com Jesus (2004, p. 73), a educação do campo está:

pautada na condição humana e pelo seu compromisso com a justiça social e restabelece o direito e a condição dos sujeitos de reorganizarem o conhecimento sobre outras bases técnicas e cientificas. Essa educação banha-se no próprio campo que foi perversamente desqualificada, para pensar de forma critica e propositiva a vida. Por isso, a Educação do Campo é uma prática fundamental de reinvenção social, pois ela questiona os dispositivos utilizados para manter a desigualdade e a exclusão, e ainda, reinventar novas formas de intervenção. 

	Assim como todos individuo tem direito a educação básica de qualidade, este direito não é diferente para a população do campo, que têm e deve ser atendida neste direito.

4 O PERFIL DO EDUCADOR DO CAMPO

	De acordo com as Diretrizes Nacionais para Formação de Professores (BRASIL, 2001), o curso de licenciatura deve promover a formação de um profissional preparado para exercer influência nas diversas áreas do conhecimento, atuando de forma criativa, crítico-reflexiva e consciente do seu papel de educador comprometido com o processo de transformação social. 
	Partindo deste principio os movimentos sociais reivindicam que nos programas de formação de educadoras e educadores do campo seja incluído o conhecimento do campo. Ainda nesses programas de formação terá de ser dada centralidade ao conhecimento da construção histórica das escolas do campo, do sistema escolar, a especificidade de sua gestão no campo. Entretanto, ainda não avançamos na conformação de um sistema escolar no campo, nem quanto à rede de escolas, ao corpo profissional e às formas de gerenciamento. Ainda a rede precária de escolas rurais não garante sequer o antigo ensino primário. A política de nucleação e de transporte de alunos do campo para as escolas urbanas desestruturou ainda mais os poucos avanços que vinham acontecendo na configuração de uma rede escolar no campo. Os movimentos sociais vêm se mostrando educadores do campo: as políticas de formação terão que aprender com os movimentos, captando os traços do perfil de educador e educadora do campo.
A educação do campo busca a superação do antagonismo entre campo e cidade, na instituição de um modelo em que ambas figuram de forma complementar e de igual valor. Considerando a existência de tempo e modos diferentes de ser, viver e produzir, admitindo assim a necessidade de novos e variados modelos de educação e de escola, bem como novas políticas e programas de formação de educadores e educadoras para atuar neste espaço. 
Sabemos que um dos determinantes da precariedade da educação do campo é a ausência de um corpo de profissionais que vivam junto às comunidades rurais, que sejam oriundos dessas comunidades, que tenham como herança a cultura e os saberes da diversidade de formas de vida no campo. Ou seja, a precariedade da educação do campo é a ausência de profissionais que vivam junto às comunidades rurais, que tenham a cultura e os saberes da diversidade de formas de vida no campo. A maioria dos educadores  não tem vínculo com a cultura do campo. Os movimentos sociais defendem que os programas de formação deem prioridade aos jovens e adultos que vivem nas comunidades do campo.
	Talvez um dos elementos mais angustiantes do trabalho docente seja o de justamente não ter suporte teórico, a partir das discussões e leituras sobre estratégias pedagógicas que de fato possam ser úteis e adequadas ao contexto das escolas do campo. Daí a importância de encontros de formação continuada para os educadores e gestores, na tentativa de aproximá-los dos debates atuais sobre os processos de aprendizagem em turmas seriada. Segundo os Referenciais:

Não se trata de responsabilizar pessoalmente os professores pela insuficiência das aprendizagens dos alunos, mas de considerar que muitas evidências vêm revelando que a formação de que dispõem não tem sido suficiente para garantir o desenvolvimento das capacidades imprescindíveis para que crianças e jovens não só conquistem sucesso escolar, mas, principalmente, capacidade pessoal que lhes permita plena participação social num mundo cada vez mais exigente sob todos os aspectos. Além de uma formação inicial consistente, é preciso proporcionar aos professores oportunidades de formação continuada (BRASIL, 1999, p. 26)

Os Referenciais também explicitam o que entendem por formação de professores:

(...) a formação é aqui entendida como processo contínuo e permanente de desenvolvimento, o que exige do professor disponibilidade para a aprendizagem; da formação, que o ensine a aprender; e do sistema escolar no qual ele se insere como profissional, e das condições, para continuar aprendendo. (BRASIL, 1999, p. 63). 

De fato, sem um investimento em formação continuada, os educadores não poderão refletir sobre o que fazem, sobre suas tensões. Necessário investir, portanto, em momentos sistemáticos, para que as experiências trocadas somem-se às leituras sobre os temas demandados. Além disso, são muitos os equívocos envolvendo a concepção de educação do campo, por parte dos gestores e professores atuantes. Necessário, portanto, um investimento denso em mais análises com essa temática, com novas leituras e realização de debates, além de ampla socialização das práticas de educação do campo. 
A proposta de uma escola do campo não cuida apenas de mudar conteúdos, mas traz novos valores e atitudes; constrói-se como uma escola integral, que lida com todas as dimensões do ser humano. Para tanto, é preciso discutir em que consiste essa base, que princípios podem garantir que o sujeito do campo seja o ponto de partida e o ponto de chegada do processo formativo, como sujeito que sempre traz o seu conhecimento, a construção histórica da sua cultura, e, com isso, formar pessoas que possam ler o mundo tal como ele se apresenta hoje. 
Na Educação do Campo, trata-se de colocar a educação a serviço da construção de uma lógica organizativa da produção relacionada com as necessidades alimentares da população e com a pesquisa de um modo de produção rural sustentável. Todas essas questões são fundamentais para a construção político-pedagógica da educação profissional voltada aos trabalhadores do campo, já que estes precisam compreender as contradições envolvidas nesse confronto de modelos de desenvolvimento e elaborar o conhecimento técnico-científico necessário à sua superação.
Segundo Caldart (2004) o educador do campo deve ser “aquele cujo trabalho principal é o de fazer e o de pensar a formação humana, seja na escola, na família, na comunidade, no movimento social” (p. 158). Para a autora, a formação humana dos sujeitos é um dos focos principais na atuação dos educadores/professores.
Os currículos da formação de educadores e educadoras do campo devem estar comprometidos com a superação da dicotomia campo-cidade, trabalho manual e intelectual, impulsionando uma formação na direção da democratização do acesso a terra, reforma agrária dos trabalhadores, e educação compreendida como direito público e dever do Estado. Nesse contexto, a formação de educadores para a atuação na educação do campo é um espaço de luta que possibilita a formação de intelectuais orgânicos comprometidos com a emancipação da classe trabalhadora, os educadores do campo, que exercendo sua função de liderança, atuando dialética e dialogicamente, possibilitam condições de conscientização da classe oprimida, da percepção de sua relação com o opressor e do papel histórico de ambos na construção das desigualdades que marcam nossa sociedade. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS

Cada criança é um ser único, cada um tem seu próprio jeito de pensar, aprender e compreender tudo o que está em sua volta. Sabemos que, em tempos atuais as instituições de ensino estão tendo suas atenções voltadas para as dificuldades de aprendizagem que são demonstradas por seus estudantes, eles apresentam estas dificuldades através de suas atitudes em sala de aula.
Cada ser humano aprende de uma forma diferente. Alguns aprendem apenas olhando, outros precisam da fala, e outros ainda da escrita e do manual. É preciso que o professor se esforce e repita o conteúdo de formas diferentes. 
E a criança do campo sofre mais por ser constantemente esquecido nas demais políticas públicas de uma educação do campo de qualidade que possa contribuir fortemente para a formação de seus agentes educacionais diretos: os professores. Quando se fala de educação no Brasil, observa-se que o meio rural apresenta os mais baixos índices de escolaridade de toda a sociedade. Acreditamos que a educação passa a ser vista cada vez mais como direito fundamental e responsabilidade dos governantes de todos os países.
Os desafios são diários, ou seja, é uma realidade que caracteriza as classes multisseriadas de forma geral, pois quando se fala nessa organização de ensino, sabe-se que é uma realidade completamente visível e ninguém faz coisa alguma para melhorar essa nomenclatura, se é que se pode referi-la assim. O docente e discente do campo é um exemplo de quem realmente busca levar e obter o conhecimento, isto é, educação formal. 
Na Educação do Campo, trata-se de colocar a educação a serviço da construção de uma lógica organizativa da produção relacionada com as necessidades alimentares da população e com a pesquisa de um modo de produção rural sustentável.
A necessidade de se pensar em uma educação voltada para o campo é muito importante se pensarmos na realidade da sua população, e também no fato de que a maior parcela dos estudantes da zona rural sequer chegará a concluir o ensino médio. Uma realidade lamentável para um país que se orgulha dizendo se uma pátria educadora.
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